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PREFÁCIO


			Silvio Borges é uma daquelas pessoas que dá orgulho e grande honra de orientar. Sua coerência, forjada na luta cotidiana na rede estadual do Paraná, produziu-lhe garra, dedicação, esmero e persistência. Esse perfil de pesquisador/militante, reflete, em geral, no resultado dos estudos acadêmicos de quem os realiza e são orientados com o interesse de contribuir com a hercúlea tarefa de transformar o mundo. Diferentemente disso, as pessoas que procuram a formação acadêmica em nível de pós-graduação apenas para a obtenção de títulos muitas vezes acabam produzindo textos “descolados do real”, contemplativos apenas.


			Para desvendar a natureza das reformas curriculares efetivadas pelo (des)governo Beto Richa no Paraná (2011-2018), Silvio faz, antes de tudo, uma apurada revisão sobre a teoria de currículo, situando sua análise no campo do materialismo histórico-dialético. Faz também uma recuperação da história do currículo da Educação Básica do Paraná, tendo o recorte temporal iniciado no período que se convencionou chamar de “redemocratização”, que ocorre logo após o esgotamento da Ditadura Militar, que durou de 1964 a 1985. Para isso, Silvio Borges percorre todos os governos paranaenses pós-ditadura militar até chegar no momento atual, na verdade em 2016, ano em que concluiu o levantamento dos dados da pesquisa. Recupera a história da elaboração do Currículo Básico, um documento caro aos defensores da escola pública, gratuita, laica e de qualidade e que foi construído logo nos primeiros anos da considerada redemocratização. Reconstitui também a história da construção das Diretrizes Curriculares Estaduais. Isso tudo ele faz a partir de entrevistas com sujeitos fundamentais na história da educação paranaense ‒ pessoas as quais se dispuseram a colaborar com essa tão importante tarefa. 


			Para tratar de políticas curriculares no Paraná, sobretudo no momento atual, não poderia deixar de abordar a questão das “avaliações em larga escala”, sua relação com a reforma do Estado em geral, para, por fim, chegar à compreensão das implicações dessas avalições no currículo da Educação Básica no Paraná.


			Sem querer estragar o prazer da leitura, pelo contrário, para aguçá-lo, posso adiantar que o ponto alto e central do estudo de Silvio Borges gira em torno da conclusão de que propostas curriculares construídas coletivamente se convertem em documentos e propostas contra-hegemônicas ao capital, e o Paraná construiu propostas com esse perfil em alguns momentos de sua história recente. No entanto, em governos neoliberais como os de Jaime Lerner e Beto Richa, essas propostas são “deixadas de lado”, ainda que não assumidamente, e vão sendo colocadas outras matrizes em seu lugar, as quais não passam pelo crivo e a fertilidade do debate coletivo, mas são implantadas ou impostas aos poucos, por meio de estratégias que vão desde a definição de roteiros das Semanas Pedagógicas até a tentativa de implantação de sistemas próprios de avaliação. 


			Enfim, em um momento de imposição por um governo federal ilegítimo, de uma Base Nacional Curricular Comum (BNCC), travestida na aparência de um processo pretensamente democrático de consulta aos trabalhadores da educação, um estudo sobre currículo, com a intensidade e a profundidade do estudo de Silvio Borges, que ora se apresenta como livro, é indispensável.


			Professora doutora Silvana Aparecida de Souza


			Docente do Programa de Pós-graduação em Sociedade, Cultura e Fronteiras (PPGSCF) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná-Unioeste
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INTRODUÇÃO


			Com a implantação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), em 2007, que atribui notas às escolas e redes de ensino a partir da combinação dos resultados da Prova Brasil, aplicada aos 5.o e 9.o anos do ensino fundamental, combinadas com as taxas de rendimento escolar (média de anos que o aluno leva para completar determinada etapa de ensino), tem-se notado uma grande preocupação no interior das escolas para elevar as notas do Ideb.


			Isso se deve, muito provavelmente, ao fato de que estados e municípios estão usando tais notas para ranquear as instituições escolares, estimulando a competição entre elas. Em alguns lugares, é oferecido bônus aos profissionais da educação de escolas que conseguirem elevar sua nota.


			Um dos problemas observados nessa corrida para elevar os índices do Ideb das escolas é que o ensino está sendo cada vez mais focado nos conteúdos cobrados na Prova Brasil, e os alunos têm sido submetidos, periodicamente, a testes baseados nos modelos dessa prova, para se familiarizarem com o formato das questões. Dessa forma, as aulas tendem a se tornar cursinhos preparatórios para o Ideb. Isso tem causado o que muitos autores têm chamado de estreitamento ou afunilamento curricular. Uma vez que a Prova Brasil só avalia as disciplinas de Português e Matemática, “as escolas e os sistemas municipais e estaduais tendem a dar-lhes maior importância, em detrimento das outras que compõem o projeto curricular, como artes, ciências, história, etc.”1.


			O estado do Paraná tem uma importante história na elaboração de currículos fundamentados nas teorias pedagógicas contra-hegemônicas, com ênfase na formação integral e crítica do ser humano para a transformação da realidade.


			O primeiro documento da rede estadual de ensino com essa perspectiva foi o Currículo Básico para a Escola Pública do Paraná2, publicado em 1990, que apresentava como sua matriz teórica o materialismo histórico-dialético. Atualmente, o documento oficial que norteia a prática pedagógica das escolas são as Diretrizes Curriculares Orientadoras da Educação Básica do Paraná (DCEs)3, publicadas em 2008 e aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação em 20104, as quais “se apresentam como frutos daquela matriz curricular”5 e, segundo o próprio documento, contou com a participação dos educadores em sua formulação. 


			De acordo com as DCEs,


			Buscou-se manter o vínculo com as teorias críticas da educação e com as metodologias que priorizem diferentes formas de ensinar, de aprender e de avaliar. Além disso, nestas diretrizes a concepção de conhecimento considera suas dimensões científica, filosófica e artística, 
enfatizando-se a importância de todas as disciplinas.6


			A partir dessas considerações e de observações feitas no interior das escolas estaduais, enquanto professor, e das políticas educacionais adotadas pelo governo do Paraná nos anos 2011 e 2012, pudemos perceber a influência das políticas de avaliação de larga escala no currículo da rede estadual de ensino do Paraná. Um exemplo disso foi a criação, em 2012, do Sistema de Avaliação da Educação Básica do Paraná (Saep) e a redução da carga horária das disciplinas de História, Geografia, Artes e Educação Física, na matriz curricular do ensino fundamental, para a ampliação do número de aulas de Língua Portuguesa e Matemática. Diante desse contexto, esta obra analisa as implicações da política de avaliação de larga escala nas orientações curriculares do Paraná nos dois primeiros anos do Governo Beto Richa (2011 e 2012).


			Para compreendermos as atuais políticas educacionais do Paraná, especialmente em relação ao currículo, faz-se necessário a historicização dessas políticas a partir da década de 1980, período da chamada redemocratização. Nessa perspectiva, o primeiro capítulo deste estudo fará um breve histórico das políticas educacionais do estado do Paraná, com ênfase no currículo, a partir da eleição do governador José Richa (PMDB), em 1982, passando pela elaboração do Currículo Básico para a Escola Pública do Paraná, no governo Álvaro Dias (PMDB ‒ 1987-1990), sua implantação no governo Requião (PMDB ‒ 1991-1994) e as contradições com a política da “Escola Cidadã”. Abordaremos, ainda, o governo Jaime Lerner (PFL ‒ 1995-2002) e o aprofundamento das políticas neoliberais na educação. Por fim, trataremos das DCEs e do seu processo de elaboração, nos governos Requião, nos anos 2000.


			No segundo capítulo, faremos uma revisão teórica sobre o currículo: conceito, concepções e as principais teorias que se estabeleceram no século XX e influenciam a área ainda hoje.


			No terceiro capítulo, trataremos da política de avaliação de larga escala, o contexto de seu surgimento e os interesses e sujeitos a que serve. Apontamos, ainda, suas consequências para o currículo, para a escola como um todo e para os estudantes e professores.


			No quarto e último capítulo, analisaremos os documentos orientadores das Semanas Pedagógicas de 2011 e 2012, bem como vídeos e textos utilizados, além dos documentos referentes à implantação do Saep e à mudança na matriz curricular do ensino fundamental.


			Para compreendermos as políticas educacionais da década de 1990 e a origem da política de avaliação de larga escala, entendemos fazer-se necessário uma breve contextualização histórica, política e econômica das transformações pelas quais passaram o modo de produção capitalista após a Segunda Guerra Mundial.


			Conforme aponta Frigotto7, nos países de capitalismo desenvolvido, após a crise de 1929, predominou o modelo fordista de regulação social no contexto das teses keynesianas que postulavam “a intervenção do Estado na economia como forma de evitar o colapso total do Sistema”; é o que Teixeira8 denominou de “capitalismo regulado estatalmente”. Nesse contexto, o estado passa a intervir diretamente na economia como regulador e financiador do processo de acumulação do capital por meio do fundo público. Este também é utilizado para financiar as políticas sociais para a população, como saúde, educação, moradia, previdência social, seguro desemprego, entre outras, o que ficou conhecido no 
pós-guerra como políticas do estado de bem-estar social9.


			De acordo com a análise de Oliveira10, o fundo público passa a ser um pressuposto necessário para a acumulação do capital, por um lado, e para a reprodução da força de trabalho, por outro, ao garantir o atendimento às políticas sociais, constituindo-se numa espécie de salário indireto, liberando o salário direto dos trabalhadores para o consumo, contribuindo, assim, para o aumento da produção e, consequentemente, dos lucros11.


			Conforme demonstra Frigotto, o sintoma da crise do estado de bem-estar social é exatamente a “crescente incapacidade do fundo público financiar a acumulação privada e manter as políticas sociais de reprodução da força de trabalho”12.


			Essa utilização do fundo público para financiar diretamente o capital privado e de forma indireta, por meio do financiamento de parte da reprodução da força de trabalho (salário indireto), possibilitou, ainda, uma mudança qualitativa na base técnica do processo produtivo a partir do desenvolvimento da microeletrônica, da informática, da microbiologia e da engenharia genética, processo que ficou conhecido como “reestruturação produtiva” e marcou a transição da utilização de uma tecnologia rígida (fordismo) para uma tecnologia flexível (toyotismo)13.


			É nesse contexto de crise do modelo fordista de produção e do estado de bem-estar social, da reestruturação produtiva e da mundialização do capital que ganha força as ideias neoliberais, as quais, como afirma Anderson, surgiram logo após a Segunda Guerra Mundial, nos principais países de capitalismo desenvolvido, “como uma reação teórica e política ao modelo de desenvolvimento centrado na intervenção do Estado”14.


			De acordo com Teixeira15, embora o neoliberalismo tenha surgido como uma reação ao Estado intervencionista e de bem-estar social, em consequência da mundialização do capital, que se completa em 1990, com a queda do Muro de Berlim e a integração dos países do bloco socialista à ordem capitalista, o neoliberalismo transforma-se em uma teoria de alcance prático universal.


			A teoria neoliberal defende a ideia de que a ineficiência do Estado e do setor público são responsáveis pela crise, e o setor privado e as relações de mercado são consideradas como instâncias de eficiência, qualidade e equidade. Desenvolvem-se as teses do Estado Mínimo, nas quais a satisfação das necessidades básicas – tais como saúde, educação, moradia e transporte – deve ser adquirida no mercado, não mais consideradas essas necessidades, portanto, como direitos sociais fornecidos pelo Estado.16


			A inserção do Brasil no processo de mundialização do capital e sua adesão às políticas neoliberais tem início no governo Collor, em princípios da década de 1990, por meio de medidas como abertura comercial, via redução das alíquotas de importação e o Programa de Desestatização, que tem continuidade nos governos de Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso. Nesse último, com privatizações na área das telecomunicações, da mineração e dos transportes17.  


			Conforme aponta Bruno, com a mundialização do capital inaugura-se uma nova fase no modo de produção capitalista, fundada no modelo de mercado 


			coordenado a partir de múltiplos centros de poder estreitamente integrados, cujos agentes mais decisivos são os maiores grupos econômicos, que operam transnacionalmente, ignorando fronteiras e regimes políticos18.


			Nesse contexto, aponta Hidalgo19, os estados nacionais têm reduzido seu controle sobre os movimentos do capital e os organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, passando a influenciar diretamente na economia e na política dos países de capitalismo dependente.


			Em relação ao Banco Mundial, segundo Soares20, a partir da crise de endividamento dos países de capitalismo dependente na década de 1980, este foi transformado, pelos grandes capitais internacionais e pelo Grupo dos 7, numa espécie de guardião dos interesses dos credores internacionais e, juntamente ao FMI, passou a ser responsável não só pelo gerenciamento da crise como também pela implementação das políticas neoliberais nos países de capitalismo dependente.


			Esse esclarecimento sobre o papel do Banco Mundial na reestruturação neoliberal faz-se necessário uma vez que ele é responsável, principalmente, pela assessoria e pelo financiamento de políticas educacionais no Brasil, como o Saeb, a partir de 1995, e no Paraná, também a partir dessa data no governo Jaime Lerner.


			Nesse sentido, conforme apontam Warde e Haddad21, o caráter estratégico dessa instituição na elaboração de políticas educacionais merece toda nossa atenção, uma vez que o Brasil, ao ingressar no processo de mundialização do capital, necessita realizar as reformas neoliberais que trarão consequências sociais perversas. Diante disso, há a necessidade do amoldamento subjetivo dos indivíduos, isto é, “estamos perdendo nossos direitos sociais à cidadania, mas temos que nos convencer de que, no horizonte, nos aguarda um mundo tecnologicamente mais desenvolvido”22. Nessa lógica, as reformas educativas propostas pelo Banco Mundial são para:


			a) adequar as políticas educacionais ao movimento de esvaziamento das políticas de bem-estar social; b) estabelecer prioridades, cortar custos, racionalizar o sistema, enfim, embeber o campo educativo da lógica do campo econômico e c) subjugar os estudos, diagnósticos e projetos educacionais a essa mesmo lógica.23


			Essa contextualização histórica, política e econômica é importante porque nos ajudará a compreender a lógica das políticas educacionais implementadas no Brasil a partir da década de 1990, e das quais as avaliações de larga escala, que ganharam força a partir de 2007, com a criação do Ideb, são um desdobramento.


			Feitos esses esclarecimentos, esperamos que nosso estudo possa contribuir para melhor compreensão das políticas educacionais, especialmente em relação ao currículo e às avaliações externas em nosso estado.
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			POLÍTICAS CURRICULARES DO PARANÁ: DO CURRÍCULO BÁSICO ÀS DIRETRIZES CURRICULARES ESTADUAIS


			Neste capítulo, faremos um histórico das políticas educacionais e das reformas curriculares ocorridas no Paraná a partir do período que ficou conhecido como redemocratização do Estado brasileiro, isto é, a transição da ditadura militar para a chamada “nova república”, na década de 1980. Tal período é caracterizado pela eleição indireta do primeiro presidente civil, após os 20 anos de ditadura militar.


			Iniciaremos historicizando o processo de construção do Currículo Básico para a Escola Pública do Estado do Paraná, que teve início em 1988, durante o governo Álvaro Dias (1987 a 1990), e que foi publicado em 1990, o último ano de seu governo. Apresentaremos o contexto histórico e político que possibilitou sua construção, as concepções teóricas e pedagógicas que norteiam o documento e sua implantação nas escolas. Em seguida, abordaremos as mudanças ocorridas no primeiro governo Requião (1991 a 1994), com a adoção de um projeto para a educação do Paraná, o qual ficou conhecido como “Escola Cidadã”.


			Na sequência, apresentaremos o período dos dois governos Jaime Lerner (1995 a 1998 e 1999 a 2002) e a adoção dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como documento norteador das políticas curriculares do estado, além de sua concepção empresarial de educação com a adoção da Gestão da Qualidade Total nas escolas estaduais.


			Por fim, trataremos do período dos dois últimos governos Requião (2003 a 2006 e 2007 a 2010) em que foram construídas as DCEs.


			1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA


			O debate educacional que se instalou no final da década de 1970 e que perdurou toda a década de 1980 estava inserido no debate e na luta contra a ditadura militar. 


			Conforme aponta Saviani24 no capítulo XIII de seu livro História das ideias pedagógicas no Brasil, a década de 1980 foi uma das mais fecundas para a educação brasileira. Já no final da década de 1970, surgiram a Associação Nacional da Educação (Ande), a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) e o Centro de Estudos Educação e Sociedade (Cedes). Além dessas entidades de cunho acadêmico, os professores das escolas públicas de 1.o e 2.o graus organizavam-se em associações, as quais, ao final da década de 1970, foram vinculando-se à Confederação dos Professores do Brasil (CPB). Esta, em 1989, passou a se chamar Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE).


			Seguindo o mesmo caminho, no final da década de 1970, os professores do ensino superior foram criando em cada instituição suas associações de docentes, processo que culminou com a fundação da Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (Andes), em 1981, no Congresso Nacional dos Docentes do Ensino Superior25.


			Saviani aponta que a organização dos educadores na década de 1980 aconteceu em dois vetores: o primeiro é caracterizado “pela preocupação com o significado social e político da educação”26, pela busca de uma escola pública de qualidade, aberta e voltada aos interesses da maioria da população, isto é, da classe trabalhadora; o segundo é de caráter reivindicativo, com preocupação econômico-corporativa que ficou evidente nas greves que aconteceram no final da década de 1970 e ao longo da de 1980.


			Para o autor, o primeiro vetor era representado pelas entidades de cunho acadêmico-científico, a Ande, o Cedes e a ANPEd, “voltadas para a produção, discussão e divulgação de diagnósticos, análises, críticas e formulação de propostas para a construção de uma escola pública de qualidade”27.


			Em 1978, o Cedes organizou o I Seminário de Educação Brasileira, que na sequência, com a adesão da Ande e da ANPEd, deu origem às Conferências Brasileiras de Educação, as quais aconteceram nos anos de 1980, 1982, 1984, 1986, 1988 e 199128.


			Para compreender o tom do debate educacional que se fazia nesse período, Saviani29 apresenta os temas centrais discutidos nesses eventos: em 1978, no I Seminário de Educação Brasileira, predominaram a crítica e a denúncia da política educacional oficial (Pedagogia Tecnicista); já nas três primeiras CBEs, a preocupação passa a ser com a busca de propostas alternativas para os problemas da educação brasileira, o que fica explícito no tema da III CBE, realizada em 1984: “Da crítica às propostas de ação”.


			O segundo vetor da organização dos educadores mencionado pelo autor é representado pelas entidades sindicais dos estados e municípios, articuladas em nível nacional pela CNTE e pela Andes. De acordo com ele, nessa conjuntura, o movimento sindical ligado à educação foi incorporando progressivamente às suas pautas, as quais num primeiro momento eram predominantemente 
econômico-corporativa, questões também de cunho político-pedagógico, como fica evidente na temática do XXIII Congresso Nacional dos Trabalhadores em Educação, realizado pela CNTE, em 1991: “Os sindicatos dos trabalhadores em educação diante das diversas concepções de escola”30.


			Fazendo jus a todo esse contexto de debate sobre os rumos da educação brasileira, há também um significativo aumento das produções acadêmico-científicas na área educacional, que, segundo Saviani31, chegou a ser divulgada por cerca de 60 revistas, além de muitos livros. De acordo com o autor, por esse motivo,


			[...] a área da educação atingiu, na década de 1980, um nível de amadurecimento que lhe possibilitou a conquista do respeito pela SBPC e pelas agências federais de fomento à pesquisa e ao ensino: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), CAPES e Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).32


			Saviani33 cita como revistas de mais destaque, na época, a Educação e Sociedade, ligada ao Cedes, cujo principal objetivo, segundo o autor, era difundir e discutir temas educacionais diversos, tendo como público-alvo professores universitários e alunos da pós-graduação. A Ande, por sua vez, produzia uma Revista Semestral, que, de acordo com o autor, tinha como objetivo o desenvolvimento da educação pública de 1.o e 2.o graus, buscando articular a produção teórica das universidades com o trabalho pedagógico nas escolas. Saviani fez parte da coordenação editorial da revista do 6.o ao 10.o número34.


			Dentro desse contexto de luta contra a ditadura e de debate educacional intenso, outro fator foi determinante para a divulgação e construção de políticas educacionais que faziam oposição ao governo militar: primeiramente, a vitória do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), em alguns municípios, nas eleições de 1976, como foi o caso de Boa Esperança, no Espírito Santo, Lages, em Santa Catarina, e Piracicaba, em São Paulo. Esses municípios são citados por Cunha35, em seu livro Educação, Estado e democracia no Brasil, como municípios que se tornaram, na época, exemplos de administração democrática, o que se refletia também na área da educação com a adoção de pedagogias 
contra-hegemônicas. Em segundo lugar, a vitória das forças políticas de oposição ao regime militar nas eleições para governadores em diversos estados, entre eles: São Paulo, Minas Gerais, Pará, Goiás e Paraná ‒ com governadores eleitos pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) ‒ e Rio de Janeiro ‒ com governador eleito pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT)36.


			Conforme aponta Nogueira, em seu livro Políticas educacionais do estado do Paraná na década de 1980 e a Pedagogia Histórico-Crítica,


			A euforia da mudança nesses estados se traduziu em reformas, projetos e programas em todas as áreas estratégicas, sob o ponto de vista social, que respondessem imediatamente ao apelo da Reconstrução Nacional, como a educação, a saúde, a habitação, a promoção social e os transportes.37


			Isso foi possível, sem dúvida alguma, graças à mobilização popular que exigia mudanças no sistema político. Além disso, como afirma a autora, para marcar sua postura enquanto oposição ao governo federal, esses governos, municipais e estaduais, precisavam lançar mão de um discurso progressista em favor da maioria da população.


			O paradigma da democracia participativa, consolidado como discurso da oposição consentida, obrigou esses governos pelo menos em um primeiro momento, a desencadear, mesmo que de forma tímida, programas que iam desde a tentativa de viabilização de reforma agrária em terras do Estado até a garantia de acesso e permanência das classes populares na educação.38


			No caso específico da educação, é preciso levar em consideração que muitos educadores progressistas, influenciados pelo debate educacional nacional, acabaram assumindo funções nas Secretarias de Educação de muitos estados e municípios governados pela oposição ao regime militar, o que favoreceu a circulação das ideias pedagógicas contra-hegemônicas.


			1.2 GOVERNO JOSÉ RICHA (PMDB ‒ 1983-1986): MEDIDAS DEMOCRATIZANTES NA EDUCAÇÃO PARANAENSE


			Conforme abordado anteriormente, dois fatores importantes contribuíram para a construção de políticas educacionais opostas às do governo militar. Primeiramente, a vitória do MDB nas eleições municipais e, posteriormente, estaduais, o que possibilitou o segundo fator: educadores, também de oposição à ditadura militar, que, influenciados pelo debate educacional nacional, ocuparam funções nas Secretarias de Educação desses municípios e estados governados pela oposição, o que possibilitou a circulação das ideias pedagógicas progressistas nesses espaços.


			No estado do Paraná, esses dois fatores passaram a existir a partir de 1982, com a eleição de José Richa, do PMDB, para governador do estado. Tal episódio criou as primeiras condições para a construção do Currículo Básico para a Escola Pública do Paraná, o qual, é possível afirmar, começou a ser gestado nesse período, a partir da contribuição de educadores progressistas que passaram a fazer parte da Secretaria de Estado da Educação.


			De acordo com Nogueira39, o documento que apresenta as políticas educacionais desse governo foi publicado em 1983 sob o título “Políticas da Seed-PR: fundamentos e explicitação 1983-1986”, e sua elaboração iniciou-se ainda durante a campanha eleitoral, no ano de 1982, por meio de “consultas às lideranças educacionais e político-partidárias do PMDB de todas as regiões do Paraná”40.


			Conforme demonstra a autora, na introdução do documento, a secretária de estado da educação, professora Gilda Poli Rocha Loures, apresenta três grandes metas para as políticas educacionais do estado: a primeira delas é desenvolver o compromisso político dos educadores com a maioria da população que está à margem do saber e dos bens sociais; a segunda é incentivar a participação popular no setor educacional; e, por último, “a escola aberta e democrática deverá empenhar-se na oferta do conhecimento como patrimônio coletivo da sociedade, e de forma participativa, conquistar soluções duradouras para os problemas do povo”41.


			Na sequência, apresentaremos algumas políticas educacionais desenvolvidas no estado, a partir de 1983, com o intuito de cumprir os propósitos estabelecidos nesse documento.


			A primeira importante realização desse governo foi as eleições diretas para diretores de escola que, conforme relata Cunha42, era uma bandeira de luta da maioria das entidades representativas do magistério das redes públicas de ensino.


			A preparação para a primeira eleição de diretores das escolas estaduais do Paraná começou em abril de 1983. Podiam votar todos os professores, especialistas, funcionários, alunos do 2.o grau e pais de alunos; podiam candidatar-se todos os professores e especialistas em exercício, sem a necessidade de explicitação da inscrição. O voto era paritário, ou seja, o voto de professores e pais tinha o mesmo peso. Contudo a escolha do diretor seria feita pelo titular da Secretaria da Educação, entre os três mais votados, isto é, por meio da lista tríplice43.


			De acordo com Cunha44, as eleições aconteceram no dia 17 de junho de 1983, com a participação de cerca de dois milhões de pessoas, em 3.500 escolas do estado, com o comparecimento de cerca de 70% dos pais. No entanto nem tudo era comemoração. Conforme relata o autor, a Associação dos Professores do Paraná (APP)45 se posicionou contrária ao processo, uma vez que a escolha não seria feita diretamente, mas sim pela escolha da Secretaria da Educação por meio da lista tríplice. Além disso, muitos professores não concordavam com a não ponderação dos votos, isto é, no entendimento de muitos, o voto dos professores deveria ter um peso maior que o dos pais, alunos e funcionários46.


			É importante destacar que a eleição por lista tríplice atendia a interesses eleitoreiros, ou seja, deputados, prefeitos e vereadores usavam a nomeação de diretores como barganha política e para manter o controle sobre as escolas. Por esse motivo, motivada pela grande pressão político-partidária sofrida pela Secretaria de Educação para a nomeação de determinados candidatos que compunham as listas tríplices, em 1984 foi aprovada uma lei que garantia a eleição de diretores por maioria simples. Dessa forma, para a segunda eleição, que ocorreu em 1985, não foi mais utilizado o mecanismo da lista tríplice47.


			Outra mudança importante, ocorrida nesse período na educação paranaense, foi a modificação, em janeiro de 1985, do regimento escolar que era padrão para todos os estabelecimentos de ensino da rede estadual. De acordo com Cunha, foi suprimido do regimento os pontos mais autoritários, dos quais ele cita alguns:


			[...] retirou a restrição de que as dúvidas ou omissões do regimento fossem apreciados pela congregação de professores apenas em grau de recurso; retirou a competência do diretor de cancelar matrícula de aluno e a de indicar os professores a serem contratados; retirou a competência do diretor de homologar os estatutos da Associação de Pais e Professores e dos demais órgãos cooperadores; retirou a atribuição do Conselho Técnico-Administrativo de propor modificações no regimento escolar; suprimiu o artigo que vedava a “interferência direta da Associação de Pais e Professores na administração do estabelecimento de ensino”; extinguiu o Livro de Ocorrências Disciplinares, onde eram anotadas as sanções aplicadas a alunos, professores e funcionários; extinguiu a exigência de que as organizações culturais, cívicas e desportivas dos alunos tivessem de se enquadrar nas normas baixadas pelo diretor; retirou a condição de excepcionalidade para os casos de cessão das instalações do edifício escolar para outros usos; retirou a exigência de que as alterações no regimento tivessem de ser aprovadas por sucessivas instâncias intra e extraescolares, mantendo apenas a condição de serem aprovadas pela congregação de professores.48


			Contudo, de acordo com o autor, apesar das mudanças de caráter democrático realizadas no regimento, houve muitas críticas por parte das entidades de professores e também dos diretores de escola que haviam sido eleitos e queriam ser ouvidos no processo. Diante disso, a Secretaria iniciou um processo para que cada escola elaborasse o seu regimento. No entanto os regimentos não chegaram a ser elaborados em virtude de conflitos existentes no final da gestão, além da deflagração de uma greve de professores que reivindicava valorização salarial e melhores condições de trabalho.


			Mainardes49 cita, ainda, outros avanços democráticos dessa gestão: a descentralização da Seed com a criação dos Núcleos Regionais de Educação (NREs), a ampliação da oferta educacional com a construção de novas escolas, o fim da cobrança de taxas escolares, a não obrigatoriedade do uso do uniforme escolar e a redefinição dos critérios de composição do Conselho Estadual de Educação, que passou a contar com um representante da APP e outro da União Paranaense dos Estudantes (UPE).


			Além disso, o autor cita a realização, em diversas regiões do estado, do “Seminário sobre a dimensão política da educação”, reunindo professores das redes estadual, municipal e particular de ensino. O objetivo desse seminário era discutir a democratização da escola, as políticas da Seed, bem como a apresentação de propostas. Seu encerramento aconteceu em Ponta Grossa, no mês de abril de 1985, momento em que cada um dos setores participantes pôde apresentar propostas e reivindicações acerca das políticas educacionais do estado. Mainardes afirma que “no relatório desse Seminário percebe-se, de forma bastante evidente, a crença dos professores na possibilidade de uma real democratização da escola”50.


			Mesmo diante desses avanços progressistas na Secretaria de Estado da Educação, de acordo com o autor, “sentiu-se a inexistência de projetos curriculares para áreas ou disciplinas unificados pela proposta política da SEED”51. De acordo com Mainardes,


			Esse descompromisso da Secretaria foi denunciado, em junho de 1985, pelos professores contratados pela SEED para ministrar cursos e seminários, num documento intitulado “Posicionamento de educadores a serviço da SEED-PR”. A preocupação dos signatários do documento referia-se à falta de continuidade no encaminhamento de propostas e à lenta efetivação das mudanças propostas anunciadas pela SEED, principalmente através de seminários.52


			Um dos motivos que pode ter contribuído para essa inexistência de projeto curricular na gestão de 1983 a 1986 e, consequentemente, para o referido posicionamento desses educadores que prestavam serviço à Seed foi a coexistência de concepções pedagógicas divergentes no interior da Secretaria de Estado da Educação.
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